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Resumo

O estudo tem como objetivo compreender a formação acadêmica de assistentes sociais em Belém do Pará, com foco nas Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, onde se observa uma crescente precarização do ensino. Essa realidade se reflete na ausência de aprofundamento em disciplinas essenciais para a formação teórica e no impacto da pandemia de Covid-19 sobre o processo formativo. A pesquisa também discute o método materialista histórico-dialético de Marx como base fundamental para uma formação crítica em Serviço Social. Com abordagem bibliográfica e de caráter qualitativo e quantitativo, os dados coletados revelam fragilidades na formação oferecida, cada vez mais voltada às demandas do mercado e distante de uma fundamentação teórica sólida. 
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Abstract

The study aims to understand the academic training of social workers in Belém do Pará, focusing on private Higher Education Institutions (HEIs), where there is a growing precariousness of education. This reality is reflected in the lack of in-depth study of essential disciplines for theoretical training and in the impact of the Covid-19 pandemic on the training process. The research also discusses Marx's historical-dialectical materialist method as a fundamental basis for critical training in Social Work. With a bibliographical approach and both qualitative and quantitative characteristics, the data collected reveal weaknesses in the training offered, which is increasingly focused on market demands and far from a solid theoretical foundation.
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1 INTRODUÇÃO
Desde sua institucionalização no Brasil, o Serviço Social tem sua trajetória marcada por contextos sócio-históricos e culturais, culminando na reconceituação e na consolidação do projeto ético-político da profissão. Esse projeto orienta a formação dos/as assistentes sociais, promovendo o debate sobre lutas sociais e direitos trabalhistas. Inserido nessa realidade, este artigo resulta de uma pesquisa exploratória de caráter qualitativo e quantitativo, que analisa a precarização da formação profissional em Belém do Pará no período pós-pandêmico, com base em dados, documentos e publicações que ajudam a compreender a atual estrutura social e profissional. A partir das especificidades na região amazônica, é necessário fazer uma breve análise do contexto onde a relação capital/trabalho se constrói como protagonista para tais determinantes sociais, refletindo nas transformações e demandas da sociedade brasileira tal como confirma Iamamoto (2009),
As condições que circunscrevem o trabalho do assistente social expressam a dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade. O exercício profissional é necessariamente polarizado pela trama das relações e interesses sociais e participando dos mecanismos de exploração e dominação quanto, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, de respostas institucionais e políticas às necessidades de sobrevivência das classes trabalhadoras e da reprodução do antagonismo dos interesses sociais. (Ibid, 2009, p. 12) 
A partir deste modo de produção que se fortalece, a lógica do sistema do capital impulsiona uma série de antagonismos gerados, tais como, a intensificação da questão social, fazendo com que haja necessidade de profissionais capacitados para minimizar essas demandas, onde o Serviço Social surgirá no centro destas contradições entre capital e trabalho.
Com isso, podemos analisar a expansão das demandas do capital e as consequências da pandemia da COVID-19 no Brasil. Analisando o aumento de instituições de ensino privado no Brasil, incluindo a educação à distância (EAD) (SEMESP, 2023). Onde, a facilidade é empregada nos principais meios de comunicação, como o princípio de uma tendência a ser abordada futuramente. Assim, não sendo diferente na região metropolitana de Belém, que obteve grande crescimento expoente na região norte no período pós-pandêmico (SEMESP, 2021), contabilizando no ano de 2023 – dados obtidos por meio de pesquisa exploratória −, número significativo de 20 instituições de ensino privado do curso de Serviço Social, com no qual a problematização desse meio deve trazer questões de como a prática da formação profissional do/a assistente social, podem ser afetados devidos os presentes desafios estruturais, econômicos e curriculares acerca dessas diretrizes.
2 A MERCANTILIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO E OS REFLEXOS DA REFORMA UNIVERSITÁRIA
Com a reestruturação produtiva do capital, sob seu ápice do capital financeiro, o cenário mundial modificou-se por meio de mudanças econômicas. A partir disso, o Estado introduz um novo modelo de proteção social, que conduz a mercantilização de direitos. No contexto de projeto neoliberal, segundo Pereira (2009, p. 269), políticas sociais como “saúde, previdência e educação passaram a ser concebidas como serviços, cujos objetivos pautam-se na lógica mercantil e têm como finalidade última a obtenção do lucro”. Em conformidade com Pereira (2006),
Uma das repercussões da reação burguesa à crise foi o crescente processo de mercantilização dos direitos sociais, agora transfigurados em “serviços”. Assim, direitos sociais, como saúde, previdência, educação, passaram por amplos processos de mercantilização, o que também ocorreu com os sistemas de educação superior, principalmente nos países periféricos. (ibid, p.2)
Tendo caracterizado como novo complexo de reestruturação produtiva, cujo “momento predominante é o toyotismo, promoveu mudanças estruturais no mercado de trabalho e na própria estrutura das qualificações profissionais, com rebatimentos decisivos nas políticas educacionais e demandas formuladas à escola” (Alves, 2007, P. 249). A subordinação da política educacional aos interesses da acumulação capitalista tem levado a uma reconfiguração da qualidade da educação superior, desvalorizando, tanto nas instituições públicas quanto nas privadas, à docência universitária, a pesquisa, a extensão e a implementação de Diretrizes Curriculares que atendam às funções essenciais da universidade.
A Reforma Universitária
 de 1968, produziu efeitos paradoxais no ensino superior brasileiro, que segundo Martins (2009, p.16), de um lado, houve a modernização de uma parcela considerável das universidades federais, assim como de algumas instituições estaduais e confessionais, que foram adaptando as mudanças acadêmicas sugeridas pela Reforma de forma gradual. E de outro, desencadeou espaço para a privatização do ensino. 
Instituições organizadas a partir de estabelecimentos isolados, voltados para a mera transmissão de conhecimentos de cunho marcadamente profissionalizante e distanciados da atividade de pesquisa, que pouco contribuem com a formação de um horizonte intelectual crítico para a análise da sociedade brasileira e das transformações de nossa época. (FERNANDES,1975, p. 51-55)
Esse novo sistema se estrutura nos moldes de obtenção de lucros econômicos, onde empresas educacionais mercantilizam a educação e operam sob a égide do capital para o rápido atendimento de demandas educacionais, convertendo sua clientela em “consumidores educacionais”. De acordo com o Censo Educacional (2023), a presença do setor privado na educação superior mantém-se predominante: o Censo da Educação Superior de 2023 informa a existência de que há 316 IES públicas e 2.264 IES privadas no Brasil, ou seja, 87,8% dessas instituições são de ensino superior privado. 
O “novo” ensino superior privado emergiu de uma constelação de fatores complexos, entre os quais se destacam, num primeiro momento, as modificações ocorridas no campo político nacional em 1964 e seu impacto na formulação da política educacional. Com a instauração do regime militar, as medidas repressivas desencadeadas pelos novos governantes, com relação ao movimento estudantil, e a estrita vigilância dos docentes se combinaram com propostas de modernização e de expansão do ensino superior. (MARTINS, 2009, P. 18)
Segundo as informações
 analisadas por Sousa (2006), “confirma-se que no Pará as IES privadas começaram a movimentar-se, visando a uma gradativa adaptação à Reforma”. O Ensino Superior privado no Brasil tem estimulado uma ambiência competitiva às IES a desenvolver estratégias para o desenvolvimento do diferencial competitivo.
3 A PRECARIZAÇÃO E OS IMPACTOS NA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL NAS INTITUIÇÕES PRIVADAS DE BELÉM 
No Pará, a expansão das instituições de ensino superior privado ocorreu em resposta à demanda por formação profissional, nesta proposta ¨cabe à educação superior o papel fulcral de formar futuros profissionais para atuar na sociedade civil¨ (PEREIRA, 2009, P. 270). 
Assim, o ensino superior constitui-se como um veio extremamente lucrativo para o capital e, ao mesmo tempo, destaca-se pelo seu papel na disseminação ideológica da sociabilidade colaboracionista, através da formação de intelectuais colaboradores e empreendedores, sob a ótica do capital. (Ibidem, 2009, p. 271)
O estado do Pará enfrenta desafios significativos que exigem uma reconfiguração na interação entre as instituições públicas e privadas de ensino superior. Havendo assim, uma urgência em promover uma educação que não se limite apenas à formação de profissionais, mas que também contribua para o progresso social e econômico da região. 
Pereira (2009) ao adentrar no tocante do Serviço Social, a autora salienta que a profissão do assistente social também ocupou, na divisão sócio-técnica do trabalho, ‘’uma função intelectual colaboracionista com a concepção de mundo burguesa’’. Dados levantados pelo CFESS (2022), aponta que a profissão, registrava 70 mil assistentes sociais inscritas/os ativas/ os nos CRESS em 2006, saltando-se
 para a 176.524 mil ao final de 2019. 
Em face do quadro delineado, é possível afirmar que o Serviço Social sofreu um verdadeiro processo ‘explosivo’ de crescimento de suas unidades de ensino, esmagadoramente privadas e inseridas em instituições não universitárias. Assim, o empresariado do ensino passou a identificar o curso de Serviço Social como mais um curso explorável na área de Humanas. Isto significou a efetiva laicização e o puro empresariamento do ensino em Serviço Social, especialmente após 1995, articulando-se tal movimento do empresariado com o movimento mais amplo do Estado brasileiro de incentivo à expansão do ensino superior via setor privado e não confessional (PEREIRA, 2008, p. 194).
A educação, atualmente, sofre um grande impacto em razão das consequências advindas, desde março de 2020, de uma crise sanitária causada pela pandemia da COVID-19. 
Assim, a pandemia veio acelerar e viabilizar a utilização de novas tecnologias e da educação a distância (EaD). Com essa realidade, a situação se mostrou necessária e possível, ainda que sem atender a totalidade dos alunos. [...] Desse modo, o ensino remoto não sairá de cena, havendo ao mesmo tempo encontro presencial e a distância, por conseguinte, a continuação, ainda que de forma limitada, ao uso das tecnologias. Essa nova forma de viver, em virtude do caráter emergencial, apresenta-se nas novas formas de ensinar tanto na educação básica, quanto no ensino superior, que, acostumados à educação presencial, encontram-se forçados a se adaptar. (BARROS, et al, 2021, p. 4-5)
Em Belém, o curso de Serviço Social em IES privada é majoritário, compondo-se por um total de 20 instituições privadas. Sendo, predominante, de ensino EaD. Muitas dessas instituições surgiram com propostas de acesso facilitado, mas observa-se um reordenamento das grades curriculares nas universidades, priorizando disciplinas de caráter prático e técnico, voltadas exclusivamente às demandas do mercado de trabalho.  Como método de avaliação de ensino no curso de Serviço Social nessas IES privadas, utilizou-se como critério de avaliação o quantitativo de unidades nas modalidades de ensino a distância, semipresencial e presencial.
Quadro 1 - Dados das modalidades de ensino do curso de Serviço Social em Belém:
	EAD
	SEMIPRESENCIAL
	PRESENCIAL


	Uniasselvi
	Unip
	Fibra

	Uniesamaz
	Estácio
	Fapan

	Cruzeiro do Sul 
	Unopar
	Unama

	UniBTA
	Anhanguera
	Uninassau

	Unisa 
	Unifamaz 
	

	UniCV
	
	

	Celso Lisboa 
	
	

	Anhembi Morumbi
	
	

	UniEnsino
	
	

	Braz Cubas 
	
	

	UniDBSCO
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor. 
Assim, a formação de novos assistentes sociais, obtida por meio da EaD, será substancialmente distinta daquela proposta pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (ABESS/CEDEPSS, 1997). Essa mudança reconfigurará de maneira significativa o mercado de trabalho em Serviço Social e apresentará desafios complexos para as organizações da categoria. Levando a um cenário em que a formação oferecida nem sempre atende às necessidades da questão social.
4 LIMITAÇÕES NA COMPREENSÃO DO MÉTODO MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO NO ENSINO SUPERIOR PRIVADO 
Na década de 1980, em meio à transição do Brasil pós-ditadura, o Serviço Social passou por uma importante transformação. Rompendo com uma prática conservadora e tecnicista, a profissão começou a se reconhecer como parte ativa das mudanças sociais. Foi nesse contexto que os/as assistentes sociais assumiram a necessidade de uma atuação mais crítica, alinhada a uma base teórica capaz de enfrentar os desafios daquele momento histórico.
É nesse momento que o Serviço Social se aproxima da tradição marxista, que adota como método o materialismo histórico e dialético apontado por Karl Marx, distanciando-se da tradição positivista, a qual objetivava a correção do sujeito, eliminando carências e disfunções a partir de um tratamento isolado para cada problemática. (Silva, 2018, p.3)
Nesse sentido, o método materialismo histórico-dialético é inserido como referência metodológica para a profissão. Para Netto (2011), o método implica, pois, para Marx, “uma determinada posição (perspectiva) do sujeito que pesquisa: aquela em que se põe o pesquisador para, na sua relação com o objeto, extrair dele as suas múltiplas determinações”, diante dessa afirmação podemos relacionar com as emblemáticas no qual em suma, é o método considera que o indivíduo (ser social) é inerente ao trabalho e ele só existe pelo o que constrói, ou seja, aquilo que é palpável e existe, por isso o termo material.
Diante desse contexto, o Serviço Social inicia um processo de reformulação das matrizes pedagógicas do curso, aproximando-se do movimento crítico. A partir da compreensão da questão social na sociedade capitalista, as/os assistentes sociais, fundamentados no pensamento marxista, atuam nas relações sociais determinadas pelo modo de produção vigente.
Assim sendo, é preciso ultrapassar a análise do Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto de relações mais amplas que constituem a sociedade capitalista, particularmente, no âmbito das respostas que esta sociedade e o Estado constroem, frente à questão social e às suas manifestações, em múltiplas dimensões. (Yazbek, 2009, p.3)

Portanto, o método proporciona a compreensão da totalidade do modo de produção e reprodução das relações sociais, manifestações na quais o profissional do Serviço Social aplica como sua leitura crítica sua instrumentalidade fundamentada metodologicamente.
O ensino superior tem se consolidado como mercadoria, com o crescimento das instituições privadas. Nesse contexto, a qualidade da formação é afetada, especialmente pela frágil articulação entre ensino, pesquisa e extensão. A formação teórica dos estudantes torna-se limitada, refletindo um modelo voltado apenas ao mercado de trabalho, em contradição com a proposta crítica do Serviço Social. 
Pode-se dizer que a formação profissional do Serviço Social se distingue das demais por contemplar uma formação voltada a um projeto societário emancipatório, unida de um arcabouço teórico-metodológico pautado nas diretrizes curriculares e nos fundamentos da teoria social de Marx (SANTOS, 2022, p.8). A redução da formação crítica compromete a capacidade de análise da realidade social, formando profissionais que atuam de forma pragmática, sem considerar as dimensões teórico-metodológica e técnico-operativa. Com isso, reforça-se a ideia de um Serviço Social voltado apenas para remediar problemas, sem questionar suas causas estruturais.
A falta de recursos e o ambiente educativo precário comprometem o ensino do materialismo histórico, favorecendo uma formação rápida e funcional, voltada ao mercado. Isso leva ao abandono de disciplinas críticas, como os fundamentos histórico-teórico-metodológicos do Serviço Social, resultando em uma formação prática, porém descontextualizada, que enfraquece a compreensão das causas sociais.

Essa formação, por sua vez, não se desenvolve à revelia da política nacional de educação superior. É na conjuntura atual e no espaço acadêmico que ela se desenvolve. Os desafios impostos pela reforma conservadora da universidade brasileira e suas implicações, dentre elas, o reforço a um tipo de perfil profissional adequado aos requisitos do capital, incidem sobre os rumos do projeto de formação crítico da profissão, colidente com os fundamentos e os interesses do projeto hegemônico da ordem capitalista. Assim, a reforma universitária se coloca hoje como uma mediação importante para o desenrolar da formação em Serviço Social. (FONSECA, 2016, p. 200)
Para o autor, a compreensão de política social pública e de qualidade vem duelando com a perspectiva de atendimento prioritário às necessidades de acumulação do capital, limitada às fronteiras dos interesses mercadológicos e de disputa de hegemonia do capital, propondo, assim, um ensino flexibilizado e acrítico (FONSECA, 2016, p. 216). Posto isso, é notável que não existe uma certa prioridade no ensino crítico, apenas no lucro que o ensino mais “flexibilizado” gera para o capital.
O método marxista permite ao assistente social compreender a questão social como fruto de processos históricos e econômicos de exploração. Mais que tratar o problema isolado, é preciso enxergar sua totalidade e causas estruturais para intervir de forma transformadora. A compreensão desse método, essencial à formação crítica, é dificultada pela precarização do ensino nas IES privadas, comprometendo a qualificação profissional e a qualidade das futuras intervenções. O Serviço Social, portanto, defende a ampliação e democratização do ensino, e não sua limitação.

5 CONCLUSÃO 

A análise realizada da formação acadêmica dos assistentes sociais, em Belém, revela um cenário de precarização do Ensino Superior Privado. Além disso, observa-se um aumento significativo no número de instituições privadas de ensino superior, apresentando grades curriculares com limitações que comprometem a formação crítica do profissional. Visto que, as mesmas não investem na pesquisa e extensão dentro das unidades, afetando a compreensão crítica analítica da sociedade em que se comporta. 

A ênfase em uma formação rápida e funcional, voltada para o mercado, resulta na escassez de disciplinas fundamentais para a prática, como as de Fundamentos Histórico Teórico-Metodológico do Serviço Social, enfraquecendo a compreensão da questão social. Considera-se que, essa formação acadêmica está sendo realizada de forma pragmática, voltada apenas para o mercado de trabalho e contribuindo cada vez mais com práticas funcionalistas no Serviço Social.

Portanto, é urgente a necessidade de um debate mais amplo sobre a formação acadêmica em Serviço Social nas Instituições de Ensino Superior privadas, visando a ampliação de disciplinas fundamentais, que atendam a construção do projeto ético-político que priorize a formação crítica do profissional.
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� Conhecida como a Lei da Reforma Universitária, propunha investimentos para modernizar e expandir as universidades brasileiras, sobretudo a pós-graduação, com o propósito de impulsionar a economia e o desenvolvimento do país. Que Florestan Fernandes denominou de o antigo padrão brasileiro de escola superior. 


� Nessa etapa da pesquisa, buscou-se analisar os recursos das IES para implantar possível Reforma Universitária pela ótica das áreas de Ensino, Pesquisa e Extensão. Os resultados dessa pesquisa se encontram na Tabela 23 (Sousa, 2006, p. 155), que segundo a qual, em quase todos os indicadores medidos, foram encontradas tendências de valores maiores na situação proposta. 


� Evidentemente, essa expansão gigantesca nas últimas duas décadas se deve à contrarreforma do ensino superior no Brasil, agudizada desde a aprovação da LDB em 1996 e já amplamente denunciada pelo CFESS.





